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 Aviso (extrato) n.º 4574/2015
Para os devidos e legais efeitos e conhecimento dos interessados, 

publica -se a lista de ordenação final, homologada por deliberação do 
Conselho de Administração deste Centro Hospitalar de 08 de abril de 
2015, do procedimento concursal comum para a categoria de Assistente, 
da área hospitalar de Radiologia, da carreira especial médica, aberto por 
aviso n.º 59/2015, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 3, de 06 de janeiro 
de 2015.

Candidata única:
Dra. Isabel Maria Pinhão Mateus Lorga Serras — 12,9 valores.

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso 
administrativo, no prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

13 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208566807 

 Declaração de retificação n.º 308/2015
Por ter saído com inexatidão no aviso n.º 2402/2015, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 45, de 05 de março de 2015, retifica -se 
que onde se lê «Mónica Maria da Silveira Cordeiro Bettencourt» deve 
ler -se «Mónica Maria da Silveira Cordeiro Horta Bettencourt».

13 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208568305 

 Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.

Contrato (extrato) n.º 313/2015

Contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, entre o Instituto 
Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP, representado pelo Presi-
dente do Conselho Diretivo, Dr. Fernando de Almeida e a trabalhadora 
a seguir elencada, foi celebrado um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir do dia 1 de abril 
de 2015, ficando a mesma integrada na categoria de técnica de 2.ª classe 
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, profissão de anatomia 
patológica, citológica e tanatológica: 

 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso n.º 4575/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do Insti-

tuto Nacional de Emergência Médica (INEM), I. P., de 20 de agosto de 
2014 e nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 46.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovado em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, Ricardo Jorge Pinto Garcia, integrado na carreira de 
Assistente, na sequência da celebração, com este instituto público, de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
concluiu sem sucesso o respetivo período experimental.

11 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, Teresa Madureira.

208566159 

período experimental da Enfermeira, Vera Cristina de Jesus Silva Brás, 
com a classificação final de 17,70 valores.

13 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208567803 

Número de Identificação Fiscal Nome Nível Remuneratório Remuneração Base

169351602 Vanda Cristina Rolo Mendonça Abreu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 11 e 12 1.020,06€

 9 de abril de 2015. — A Diretora de Gestão de Recursos Humanos, Paula Caires da Luz.
208570305 

 Contrato (extrato) n.º 314/2015

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, entre o Instituto Na-
cional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP, representado pelo Presidente 
do Conselho Diretivo, Dr. Fernando de Almeida e a trabalhadora a seguir 
elencada, foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com efeitos a partir do dia 1 de abril de 2015, 
ficando a mesma integrada na categoria/carreira técnica superior: 

Número
de identificação

fiscal
Nome Nível

remuneratório
Remuneração

base

200941453 Andrea Sofia Rebelo dos Santos 15 1.201,48€

 9 de abril de 2015. — A Diretora de Gestão de Recursos Humanos, 
Paula Caires da Luz.

208570549 

 Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P.

Despacho (extrato) n.º 4294/2015
Por despacho do Presidente do Conselho Diretivo de 09/01/2015:

Maria da Conceição Valente Malcata Sousa, Assistente Graduada 
da carreira médica hospitalar de Imuno -hemoterapia, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, do 
mapa de pessoal deste Instituto — autorizada a redução de uma hora 

do seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas semanais), ao abrigo 
do n.º 15, do artigo 31.º, do Decreto-Lei n.º 73/90, de 6 de março, na 
redação dada pelo Decreto-Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, com 
inicio a 29/03/2015.

02 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Hélder 
Fernando Branco Trindade.

208564839 

 Despacho (extrato) n.º 4295/2015
Por despacho do Conselho Diretivo de 27/03/2015:
Carla Isabel de Jesus Neto Rodrigues, Técnica de 2.ª Classe de 

Análises Clínicas e Saúde Pública, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal 
deste Instituto, afeta ao Setor de Metrologia do Gabinete de Gestão 
da Qualidade — autorizada a mobilidade intercarreiras, com efeitos a 
15 de janeiro de 2015, para o exercício de funções inerentes à carreira e 
categoria de técnico superior, no mesmo setor, pelo período de 18 meses, 
nos termos do artigo 92.º e seguintes da LTFP, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

10 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Hélder 
Fernando Branco Trindade.

208571164 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral da Educação

Despacho (extrato) n.º 4296/2015
A Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Traba-

lho em Funções Públicas (LTFP), determina que compete ao empregador 
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público, dentro dos limites decorrentes do vínculo de emprego público 
e das normas que o regem, fixar os termos em que deve ser prestado o 
trabalho, através de regulamento interno, contendo normas de organi-
zação e disciplina do trabalho e após consulta dos trabalhadores através 
das suas organizações representativas.

Considerando que a LTFP veio consagrar a duração semanal do tra-
balho de quarenta horas, distribuídas por um período normal de trabalho 
diário de oito horas, de forma a permitir, por um lado, uma maior fle-
xibilidade na gestão dos horários a praticar e, por outro lado, garantir o 
normal funcionamento dos serviços;

Considerando as alterações introduzidas no texto de diversas normas 
da LTFP face ao normativo anterior, mostra -se necessário a implemen-
tação de um novo Regulamento Interno.

Face à inexistência de organizações representativas dos trabalhadores 
foram ouvidos os trabalhadores e ponderadas as sugestões apresentadas 
pelos mesmos.

Ao abrigo do disposto nos artigos 74.º e 75.º da LTFP e no uso da 
competência que me foi conferida pelo disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, aprovo 
o Regulamento Interno de Funcionamento, Atendimento e Horário de 
Trabalho da Direção -Geral da Educação, em anexo ao presente despacho 
e do qual faz parte integrante.

10 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, José Vítor Pedroso.

ANEXO

Regulamento interno de funcionamento, atendimento
e horário de trabalho da Direção -Geral da Educação

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

O presente Regulamento estabelece os períodos de funcionamento 
e de atendimento presencial da Direção -Geral da Educação (DGE), do 
Ministério da Educação e da Ciência, bem como estabelece os regimes 
de prestação de trabalho e horários de trabalho aplicáveis a todos os 
trabalhadores desta Direção -Geral, independentemente do vínculo de-
tido pelos mesmos, nos termos dos artigos 74.º e 75.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de 
setembro.

Artigo 2.º
Período de funcionamento

1 — Entende -se por período de funcionamento o intervalo de tempo di-
ário durante o qual os serviços da DGE podem exercer a sua atividade.

2 — O período normal de funcionamento inicia -se às 8 horas e ter-
mina às 20 horas.

3 — O período normal de funcionamento é obrigatoriamente afixado 
de modo visível em local adequado.

Artigo 3.º
Período de atendimento

1 — Entende  -se por período de atendimento o período durante o qual 
os serviços da DGE estão abertos para atender o público.

2 — O período de atendimento ao público é dividido em dois perío-
dos: das 10 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos 
às 17 horas.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior o período de aten-
dimento da Livraria e do Centro de Documentação e Informação em 
Educação, bem como da Equipa de Concessão de Equivalências, em 
horários a definir.

4 — Os períodos de atendimento são afixados na entrada das insta-
lações da DGE, em local visível ao público e publicitados na página 
eletrónica da DGE.

Artigo 4.º
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho é de oito horas por dia, exceto no 
caso dos horários flexíveis e na jornada contínua.

2 — O período normal de trabalho é de 40 horas por semana, de se-
gunda a sexta -feira, tendo os trabalhadores direito a um dia de descanso 

semanal obrigatório, acrescido de um dia de descanso semanal comple-
mentar, coincidentes com o domingo e com o sábado, respetivamente.

Artigo 5.º
Horários de trabalho específicos

1 — Por despacho do dirigente máximo e a requerimento do traba-
lhador, podem ser fixados horários de trabalho específicos, nomeada-
mente:

a) Nas situações previstas na lei aplicável à proteção da parentalidade;
b) No caso dos trabalhadores -estudantes;
c) Nas condições de trabalho a tempo parcial, nos termos dos arti-

gos 150.º e seguintes do Código do Trabalho (CT);
d) Nas condições previstas em instrumentos de regulamentação co-

letiva de trabalho (IRCT) aplicáveis;
e) No interesse do trabalhador, depois de ouvido o responsável do 

serviço, sempre que circunstâncias relevantes e devidamente fundamen-
tadas o justifiquem e desde que previstos no presente regulamento, na 
lei ou em IRCT aplicável.

Artigo 6.º
Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com 
subordinação jurídica, fora do serviço ou empregador público, e através 
de recurso a tecnologias de informação e de comunicação.

2 — A prestação de trabalho em regime de teletrabalho é precedida 
de celebração de contrato para prestação subordinada de teletrabalho, 
donde deverá constar, entre outras formalidades estabelecidas na lei, a 
atividade a prestar pelo trabalhador.

3 — Os trabalhadores em regime de teletrabalho encontram -se, com 
as necessárias adaptações, sujeitos ao cumprimento das normas cons-
tantes do presente Regulamento, nomeadamente, no que diz respeito ao 
cumprimento do período normal de trabalho diário e semanal.

Artigo 7.º
Trabalho a tempo parcial

1 — O trabalho a tempo parcial corresponde a um período normal 
de trabalho semanal inferior às quarenta horas previstas para o horário 
completo em situação comparável e pode ser prestado apenas em alguns 
dias por semana, por mês ou por ano, devendo o número de dias ser 
estabelecido por acordo entre o trabalhador e a DGE.

2 — Os trabalhadores em regime de trabalho a tempo parcial 
encontram -se, com as necessárias adaptações, sujeitos ao cumprimento 
das normas constantes do presente Regulamento, nomeadamente, no 
que diz respeito ao cumprimento do período normal de trabalho diário 
de oito horas e de quarenta horas semanais.

3 — A prestação de trabalho em regime de tempo de trabalho a tempo 
parcial é precedida de requerimento fundamentado do trabalhador e da 
celebração de um contrato escrito.

CAPÍTULO II

Dos horários de trabalho

Artigo 8.º
Modalidades de horário de trabalho

1 — A modalidade regra de horário de trabalho é o horário de tra-
balho flexível.

2 — Podem ainda ser adotadas as seguintes modalidades de horário:
a) Horário rígido;
b) Horário desfasado;
c) Jornada contínua;
d) Isenção do horário de trabalho.

3 — A adoção das modalidades de horário de trabalho referidas no 
número anterior, bem como de outras previstas em lei ou IRCT aplicá-
vel, pode ser autorizada pelo dirigente máximo, mediante proposta do 
respetivo responsável, com fundamento na conveniente organização 
do serviço.

Artigo 9.º
Horário flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e de saída sem prejuízo do cumprimento dos tempos 
de trabalho correspondentes às plataformas fixas.
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2 — A modalidade de horário flexível não dispensa os trabalhadores de:
a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 

superiormente fixados, não podendo, a flexibilidade ditada pelas pla-
taformas móveis originar, em caso algum, inexistência de pessoal que 
assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória, não podendo ser prestadas 
mais de 10 horas de trabalho diário.

c) Assegurar a disponibilidade permanente e a realização do trabalho 
suplementar diário que lhe seja determinado pelo dirigente ou superior 
hierárquico, nos termos previstos nos artigos 120.º e 121.º da LTFP e 
nos artigos 226.º a 231.º do CT.

3 — A prestação de serviço pode ser efetuada entre as 8 horas e as 
20 horas, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 
17 horas.

4 — Com exceção dos tempos de trabalho correspondentes às pla-
taformas fixas, o período remanescente do período normal de trabalho 
diário pode ser gerido pelos trabalhadores no que respeita às escolhas 
das horas de entrada e de saída, dentro dos limites fixados para a mo-
dalidade de horário flexível.

5 — O intervalo de descanso não pode ser inferior a uma hora nem 
superior a duas horas, devendo verificar -se no período compreendido 
entre as duas plataformas obrigatórias.

6 — É descontada automaticamente uma hora de almoço aos trabalha-
dores que, injustificadamente, não efetuem o registo da saída e entrada no 
intervalo de descanso ou que não se ausentem das instalações da DGE.

7 — O cumprimento da duração do trabalho deve ter por referência 
uma aferição mensal.

8 — No final de cada período de aferição mensal, há lugar:
a) À marcação de falta, por cada período de débito igual ou superior 

à duração média diária do trabalho.
b) Sempre que se verifique um débito inferior à duração média diária 

de trabalho procede -se à acumulação dos débitos até perfazer o período 
referido no n.º 10 do presente artigo.

c) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 
à duração média diária do trabalho, a serem gozados durante o ano e de 
acordo com as regras previstas no artigo 9.º

d) Aos créditos apurados no final do período de referência serão dedu-
zidos, caso existam, os débitos referidos na alínea b) do presente artigo.

9 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

10 — Para efeitos do disposto no n.º 8 a duração média do trabalho 
é de oito horas.

11 — A marcação das faltas previstas na alínea a) do n.º 8 é reportada 
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

12 — Sem prejuízo do disposto no artigo 17.º, n.º 2, o registo de saída 
e de entrada para o intervalo de descanso efetuado por período inferior 
a uma hora implica o desconto do período de descanso correspondente 
a uma hora.

Artigo 10.º
Dispensas ao serviço

1 — Os créditos de horas previstos na alínea c) do n.º 8 do artigo 
anterior podem ser convertidos em dias de dispensa ao serviço, até 
ao limite máximo de 1 dia completo ou 2 meios dias, em cada mês.

2 — A dispensa referida no número anterior carece de autorização 
prévia do superior hierárquico ou do chefe de equipa multidiscipli-
nar, devendo ser solicitada com 24 horas de antecedência, no mínimo.

3 — A concessão da dispensa prevista no presente artigo não pode 
prevalecer sobre o interesse do serviço, devendo o responsável pela 
autorização garantir que está assegurado o normal funcionamento do 
serviço e a permanência de, pelo menos, 50 % dos trabalhadores da 
respetiva unidade orgânica ou equipa multidisciplinar.

4 — As dispensas ao serviço previstas no presente artigo não podem 
ser autorizadas em dias de greve.

Artigo 11.º
Horário rígido

1 — O horário rígido é aquele que, exigindo o cumprimento da du-
ração semanal do trabalho, se reparte por dois períodos diários com 
horas de entrada e de saída fixas idênticas, separados por um intervalo 
de descanso.

2 — O regime de horário rígido reparte -se nos seguintes períodos:
Período da manhã — das 9 horas às 13 horas;
Período da tarde — das 14 horas às 18 horas.

Artigo 12.º
Horário desfasado

1 — A modalidade de horário desfasado caracteriza -se por, embora 
mantendo inalterado o período normal de trabalho diário, permitir es-
tabelecer, para determinada unidade orgânica, equipa multidisciplinar, 
grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e de saída.

Artigo 13.º
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
salvo um período de descanso nunca superior a trinta minutos, que, para 
todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina uma redução do período normal de trabalho 
diário nunca superior a uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos casos previstos no 
n.º 3 do artigo 114.º da LTFP.

4 — Até ao final de cada ano, os trabalhadores que pretendam ver re-
novada a autorização para a prática desta modalidade de horário no ano 
seguinte, devem apresentar novo pedido, acompanhado dos respetivos 
documentos comprovativos.

Artigo 14.º
Isenção de horário de trabalho

1 — Gozam de isenção de horário os trabalhadores titulares de cargos 
dirigentes e que chefiem equipas multidisciplinares e não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho.

2 — Podem ainda gozar de isenção de horário outros trabalhadores, 
mediante celebração de acordo escrito entre o dirigente máximo e o respe-
tivo trabalhador, desde que tal isenção seja admitida por lei ou por IRCT.

3 — Os trabalhadores com isenção de horário de trabalho não estão 
dispensados do dever geral de assiduidade nem do cumprimento da 
duração semanal de trabalho legalmente estabelecida.

CAPÍTULO III
Controlo de pontualidade e assiduidade

Artigo 15.º
Registo de pontualidade e assiduidade

1 — A pontualidade e a assiduidade são objeto de aferição, através do 
registo utilizado, designadamente, com cartão de modelo oficialmente 
aprovado ou com recurso a meios informáticos ou dados biométricos, no 
início e termo de cada período de trabalho, em equipamento automático 
que fornece indicadores de controlo ao próprio trabalhador, ao dirigente 
ou pessoal com funções de coordenação e à estrutura orgânica respon-
sável pela gestão do sistema de controlo da assiduidade.

2 — Em caso de ausência de registo, de não funcionamento do sis-
tema de verificação da pontualidade e da assiduidade, de existência de 
anomalia no cartão ou do seu esquecimento, o registo é efetuado pelo 
trabalhador, até 24 horas após o facto, em documento próprio, visado 
pelo superior hierárquico e remetido ao serviço respetivo.

3 — Os trabalhadores da DGE devem:
a) Registar obrigatoriamente a entrada e a saída no equipamento 

próprio de registo pontométrico de controlo da pontualidade e da assi-
duidade, antes e depois da prestação de serviço em cada um dos períodos 
de trabalho.

b) Prestar o serviço diário sem interrupções, salvo nos casos e pelo 
tempo autorizado pelo superior hierárquico;

c) Nos casos em que o haja, manter o cartão de identificação sempre 
em seu poder;

d) Utilizar o equipamento de registo pontométrico segundo as infor-
mações transmitidas pela unidade orgânica responsável pela gestão do 
sistema de controlo da pontualidade e da assiduidade.

Artigo 16.º
Registo e controlo de assiduidade

1 — O período de aferição da assiduidade é mensal, devendo as 
ausências ao serviço ser justificadas através dos meios disponibilizados 
para o efeito.
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2 — Com exceção do disposto no n.º 2 do artigo anterior, as faltas 
de marcação de ponto consideram -se ausências ao serviço, devendo ser 
justificadas nos termos da legislação aplicável.

3 — A contabilização dos tempos de trabalho prestados pelos trabalha-
dores é efetuada mensalmente, pela unidade orgânica responsável pelo 
controlo da assiduidade, com base nos registos obtidos do sistema de 
controlo da assiduidade e nas justificações apresentadas, devidamente 
visadas.

4 — Cada trabalhador tem acesso, a todo tempo, à visualização dos 
seus registos no terminal ou no sistema de controlo de assiduidade e 
pontualidade, podendo, no âmbito da consulta, deles reclamar, nos 
termos legais.

Artigo 17.º

Autorização de saída

1 — Durante o período de presença obrigatória, os trabalhadores 
que necessitem de se ausentar do serviço, nas situações previstas 
na lei ou quando invoquem justificação atendível, devem solicitar 
previamente a autorização do superior hierárquico ou do chefe de 
equipa multidisciplinar, registando a saída no sistema de controlo 
da assiduidade.

2 — Todas as entradas e saídas em qualquer dos períodos diários 
de prestação de trabalho, seja qual for o momento em que ocorram, 
são registadas no sistema de verificação da assiduidade e pontua-
lidade.

3 — É considerada como trabalho efetivo para todos os efeitos legais, 
designadamente, a prestação de serviço externo e a participação, quando 
superiormente determinada, dos trabalhadores em seminários, ações de 
formação, colóquios ou outros eventos de idêntica natureza, realizados 
no território nacional ou no estrangeiro.

Artigo 18.º

Tolerâncias

1 — Nos casos em que se verifique qualquer violação no registo de 
entrada e/ou de saída, nos períodos de presença obrigatória (plataformas 
fixas), é concedida uma tolerância até 15 minutos diários em todos os 
tipos de horários.

2 — A tolerância reveste caráter excecional e é limitada a 60 minutos 
mensais.

3 — As violações referidas no n.º 1 deverão ser compensadas pelo 
trabalhador no próprio mês, considerando -se regularizadas sem neces-
sidade de outro procedimento.

Artigo 19.º

Gestão do sistema de controlo da pontualidade e da assiduidade

1 — Compete, em especial, à unidade orgânica responsável pela 
gestão do sistema de controlo da pontualidade e da assiduidade:

a) Emitir, registar, substituir e cancelar os cartões de identificação do 
pessoal objeto do presente regulamento;

b) Organizar e manter o sistema de registo automático de assidui-
dade e de pontualidade dos trabalhadores em funções no respetivo 
serviço;

c) Esclarecer com prontidão as eventuais dúvidas;
d) Suspender o registo da assiduidade dos trabalhadores no período 

em que lhes tenha sido autorizada licença.

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Agualva Mira Sintra, Sintra

Anúncio n.º 76/2015
De acordo com o Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, na 
sequência do procedimento concursal prévio e da eleição cujo resultado 
foi tacitamente homologado pelo diretor -geral da Administração Escolar, 
tomou posse, no dia 08 de abril de 2015, perante o Conselho Geral do 
Agrupamento, o professor José Luís Rodrigues Henriques como Dire-
tor do Agrupamento de Escolas de Agualva Mira Sintra, em regime de 
comissão de serviço, por um período de quatro anos.

9 de abril de 2015. — A Presidente do Conselho Geral, Helena Maria 
Alves Duarte Gaspar.

208565721 

 Escola Secundária de Camarate, Loures

Despacho n.º 4297/2015
Por despacho de 08 -04 -2015, do Sr. Diretor -Geral dos Estabelecimen-

tos de Escolares, foi autorizada a consolidação da mobilidade interna da 
assistente operacional Maria Ester Santos Pereira, pertencente ao mapa 
de pessoal do AE Lindley Cintra, na Escola Secundária de Camarate, 
por se encontrarem preenchidas as condições estabelecidas no n.º 3, do 
artigo 99.º, da Lei 35/2014 de 20/06, com efeitos à data do despacho.

13 de abril de 2015. — A Diretora, Teresa Maria Ricardo Graça.
208569253 

 Agrupamento de Escolas Dr. Mário Fonseca, Lousada

Aviso n.º 4576/2015
Em cumprimento com o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), torna -se pública a lista de pessoal 

deste Agrupamento de Escolas, que cessou funções por motivo de falecimento ente 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2014: 

CAPÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 20.º
Infrações

O uso fraudulento do sistema de controlo da pontualidade e da pon-
tualidade, bem como o desrespeito pelo cumprimento do presente re-
gulamento, constitui infração disciplinar em relação ao seu autor e ao 
eventual beneficiário.

Artigo 21.º
Disposições finais

1 — O presente Regulamento revoga o Regulamento Interno de 
Funcionamento, Atendimento e Horário de trabalho em vigor na DGE.

2 — O presente Regulamento de Horário de Trabalho entra em vigor 
no 1.º dia útil do mês seguinte ao da sua publicação.

3 — As dúvidas, ou casos omissos, que venham a surgir na aplicação 
do presente Regulamento, são resolvidos por despacho do dirigente 
máximo.

4 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
Regulamento aplicam -se as disposições estabelecidas na LTFP, no CT 
e nos IRCT em vigor.

208566345 

Nome Categoria/Grupo Índice Data de cessação

Florinda Maria Costa Neves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora/200  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 28-03-2014
António José de Moura Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor/300 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205 29-08-2014

 10 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Ernestina da Cunha e Sousa.
208565843 


